
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3141919 - DF (2026/0000369-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : PEDRO HENRIQUE DA LUZ 
ADVOGADOS : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

THAYANE GONÇALVES DE SOUZA - DF065766

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  DISTRITO  FEDERAL  E
TERRITÓRIOS 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE MANTIDA. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULAS N. 7, N. 83 E N. 182/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de agravo em recurso
especial da defesa, manejado em face de acórdão proferido em apelação criminal pelo
Tribunal de Justiça local.
2.  Fato  relevante.  A  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso  especial  apontou  a
incidência das Súmulas 7 e 83 do STJ. A defesa sustentou ter impugnado tais óbices,
afirmou controvérsia eminentemente jurídica sem necessidade de reexame probatório e
requereu  retratação  ou  provimento  do  agravo  regimental  para  viabilizar  o  recurso
especial.
3. Decisões anteriores. A decisão agravada deixou de conhecer do agravo em recurso
especial  por  ausência  de  impugnação  específica  de  todos  os  fundamentos  da
inadmissibilidade.

II. Questão em discussão
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se o agravo em recurso especial impugnou
especificamente todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, notadamente
quanto aos óbices das Súmulas 7 e 83/STJ, de modo a afastar a Súmula 182/STJ; e (ii)
saber  se  a  mera  afirmação  genérica  de  que  a  controvérsia  é  jurídica,  sem  cotejo
analítico entre as premissas fáticas do acórdão recorrido e as teses do recurso especial,
é suficiente para afastar o óbice da Súmula 7/STJ.

III. Razões de decidir
5. O agravo regimental deve ser conhecido por tempestividade e por impugnação nos
limites da controvérsia, mas não merece provimento no mérito.
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6.  Ausência  de  impugnação  específica  de  todos  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade do recurso especial, que registrou a incidência das Súmulas 7 e 83/
STJ. Aplicação do  art. 932, III, do CPC e da Súmula  182/STJ, que tornam inviável o
agravo quando não atacados especificamente todos os fundamentos.
7. A alegação genérica de que a controvérsia é jurídica não afasta o óbice da Súmula
7/STJ. Incumbia à parte demonstrar, de forma específica e mediante cotejo analítico
entre  os  fatos  delineados  no  acórdão  recorrido  e  as  teses  do  recurso  especial,  a
desnecessidade de reexame fático-probatório.
8.  A  Corte  Especial  do  STJ firmou entendimento  de que a  decisão que inadmite  o
recurso especial não é composta por capítulos autônomos, devendo ser impugnada em
sua integralidade, o que não ocorreu.

IV. Dispositivo e tese
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
TeseS de julgamento: 

Dispositivos relevantes citados:
CPC, art. 932, III; Súmula 182/STJ; Súmula 7/STJ; Súmula 83/STJ
Jurisprudência relevante citada:
STJ, EREsp no AREsp 701.404/SC; EREsp no AREsp 746.775/PR; EREsp no AREsp
831.326/SP, Corte Especial, j. 19.09.2018, DJe 30.11.2018

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao  agravo
regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 04 de agosto de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AGRAVADO :
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4. Há duas questões em discussão: (i) saber se o agravo em recurso especial impugnou
especificamente todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, notadamente
quanto aos óbices das Súmulas 7 e 83/STJ, de modo a afastar a Súmula 182/STJ; e (ii)
saber  se  a  mera  afirmação  genérica  de  que  a  controvérsia  é  jurídica,  sem  cotejo
analítico entre as premissas fáticas do acórdão recorrido e as teses do recurso especial,
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III. Razões de decidir

5. O agravo regimental deve ser conhecido por tempestividade e por impugnação nos
limites da controvérsia, mas não merece provimento no mérito.

6.  Ausência  de  impugnação  específica  de  todos  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade do recurso especial, que registrou a incidência das Súmulas 7 e 83/
STJ. Aplicação do  art. 932, III, do CPC e da Súmula  182/STJ, que tornam inviável o
agravo quando não atacados especificamente todos os fundamentos.

7. A alegação genérica de que a controvérsia é jurídica não afasta o óbice da Súmula
7/STJ. Incumbia à parte demonstrar, de forma específica e mediante cotejo analítico
entre  os  fatos  delineados  no  acórdão  recorrido  e  as  teses  do  recurso  especial,  a
desnecessidade de reexame fático-probatório.

8.  A  Corte  Especial  do  STJ firmou entendimento  de que a  decisão que inadmite  o
recurso especial não é composta por capítulos autônomos, devendo ser impugnada em
sua integralidade, o que não ocorreu.

IV. Dispositivo e tese

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

TeseS de julgamento: 

1. É inviável o agravo em recurso especial que não impugna especificamente todos os
fundamentos da decisão de inadmissibilidade, aplicando-se o art. 932, III, do CPC e a
Súmula 182/STJ. 2. Para afastar o óbice da Súmula 7/STJ, a parte deve demonstrar, de
forma específica e com cotejo analítico entre as premissas fáticas do acórdão recorrido
e  as  teses  jurídicas  do  recurso  especial,  que  a  solução  prescinde  de  reexame do
conjunto  fático-probatório. 3.  A  decisão  que  inadmite  recurso  especial  deve  ser
impugnada em sua integralidade, por não conter capítulos autônomos.

Dispositivos relevantes citados:

CPC, art. 932, III; Súmula 182/STJ; Súmula 7/STJ; Súmula 83/STJ

Jurisprudência relevante citada:

STJ, EREsp no AREsp 701.404/SC; EREsp no AREsp 746.775/PR; EREsp no AREsp
831.326/SP, Corte Especial, j. 19.09.2018, DJe 30.11.2018

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental de fls. 520/532 interposto por PEDRO HENRIQUE

DA LUZ em face de decisão de minha lavra de fls.  507/512 que não conheceu do

agravo em recurso especial da defesa contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça

do  Distrito  Federal  e  Territórios  no  julgamento  da  Apelação  Criminal  n.

0739134-75.2024.8.07.0003.
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A defesa do agravante sustenta que "o  decisum merece reforma de modo a

reconhecer que foi devidamente impugnado o enunciado das Súmulas 7 e 83 do STJ,

de modo a afastar o novo óbice imposto, referente à Súmula 182 do STJ ao caso em

tela" (fl. 528).

Requereu a retratação da decisão agravada ou, alternativamente, o provimento

do agravo regimental para fins de provimento do recurso especial.

É o relatório.

VOTO

De  plano,  o  agravo  regimental  deve  ser  conhecido,  pois  tempestivo,  com

impugnação  da  decisão  agravada,  nos  limites  da  matéria  controvertida  no  recurso

especial.

Quanto  ao  mérito,  a  decisão  agravada  deve  ser  mantida  por  seus  próprios

fundamentos.

O agravo em recurso especial não pode ser conhecido.

A decisão de inadmissibilidade do recurso especial  verificou a incidência das

Súmulas 7 e 83 do STJ, nos seguintes termos (fls. 693/696):

"II – O recurso é tempestivo, as partes são legítimas
e está presente o interesse em recorrer. 

Passo  ao  exame dos  pressupostos  constitucionais
de admissibilidade. 

O  recurso  especial  não  merece  ser  admitido  no
tocante à mencionada ofensa ao artigo 386, inciso III,  do
CPP,  bem  como  em  relação  ao  invocado  dissenso
pretoriano.  Isso  porque  o  órgão  julgador,  após  detida
análise  do contexto  fático-probatório  dos  autos,  assentou
que  "Na  espécie,  o  relatório  da  situação  processual
executória (ID 71569128) indica que o apelante possui três
condenações definitivas, por crimes de roubo, com um total
de  pena  até  agora  de  22  (vinte  e  dois)  anos  e  3  (três)
meses de reclusão, tendo cumprido 30% do tempo a ser
expiado.  Assim,  apesar  de  o  réu  ter  subtraído  cartão
bancário da vítima e com ele efetuado uma compra no valor
de R$ 45,00, não se pode afirmar que houve reduzido grau
de reprovabilidade da conduta, em especial por se tratar de
réu  multirreincidente  em  crimes  contra  o  patrimônio,
conforme registrado nos documentos de IDs 71569064 e
71569128, e, portanto, não atende ao requisito essencial de
possuir um grau extremamente reduzido de reprovabilidade
em sua conduta, condição indispensável para a aplicação
do princípio da insignificância. A reincidência reiterada em
práticas  delitivas,  especialmente  em  crimes  contra  o
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patrimônio,  demonstra um padrão de comportamento que
agrava significativamente a censurabilidade de seus atos,
afastando,  portanto,  a  possibilidade  de  se  reconhecer  a
atipicidade  material  da  conduta  com  base  nesse
princípio". (ID 75661902). 

Assim, infirmar fundamentos dessa natureza, como
pretende  a  parte  recorrente,  é  providência  que  encontra
óbice no enunciado 7 da Súmula do STJ, o qual também se
aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea “c” do
permissivo  constitucional.  Nesse  sentido,  “é  pacífico  o
entendimento  desta  Corte  Superior  de  que  os  mesmos
óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do
permissivo constitucional impedem a análise recursal pela
alínea  c,  ficando  prejudicada  a  apreciação  do  dissídio
jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal
apontado  como  violado  ou  à  tese  jurídica"  (AREsp  n.
2.794.577/MG, relator Ministro Humberto Martins, Terceira
Turma, julgado em 12/5/2025, DJEN de 15/5/2025). 

Ademais,  o  acórdão  impugnado  encontra-se  em
perfeita sintonia com a orientação jurisprudencial da Corte
Superior no sentido de que "A multirreincidência do réu em
crimes contra o patrimônio afasta a incidência do princípio
da insignificância,  por  demonstrar  periculosidade social  e
acentuada reprovabilidade da conduta" (AgRg no AREsp n.
2.430.740/MG,  relator  Ministro  Carlos
Cini  Marchionatti  (Desembargador  Convocado  TJRS),
Quinta Turma, julgado em 5/8/2025, DJEN de 14/8/2025). 

Logo, deve incidir, na hipótese, o veto do enunciado
83 da Súmula do STJ, “aplicável tanto ao recurso especial
fundado na alínea a quanto ao recurso especial fundado na
alínea  c  do  permissivo  constitucional”  (AgInt  no  REsp n.
1.931.435/MS,  relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,
Quarta Turma, julgado em 9/12/2024, DJEN de 10/3/2025). 

III – Ante o exposto, INADMITO o recurso especial."

A despeito do conteúdo da decisão recorrida, o agravo em recurso especial não

desenvolveu argumentos capazes de superar todas as razões explicitadas na decisão

de inadmissibilidade.

Na peça processual  (fls.  451/459),  em especial,  a  parte  afirmou tratar-se  de

controvérsia eminentemente jurídica a ser decidida sem a necessidade de reexame de

acervo probatório. 

Contudo,  conforme a orientação desta Corte Superior:  "[i]nadmitido o recurso

especial por incidência do óbice da Súmula n. 7 do STJ, a alegação genérica de que

não se pretende o reexame de fatos e provas é insuficiente,  ainda que feita  breve

menção à tese sustentada, quando ausente o devido cotejo das premissas fáticas do

acórdão proferido na origem" (EDcl no AgRg no AREsp n. 2.472.410/RS, relator Ministro

Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 19/11/2025, DJEN de 27/11/2025).
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Ou  seja,  para  afastar  a  incidência  da  Súmula  n.  7  do  STJ,  incumbia  à

parte demonstrar, de forma específica, inclusive mediante realização de cotejo analítico

entre  os  fatos  delineados  no  acórdão  recorrido  e  as  teses  jurídicas  formuladas  no

recurso especial, que a solução da controvérsia não demandaria reexame do conjunto

fático-probatório.

Impende consignar que a Corte Especial do STJ, na oportunidade do julgamento

dos Embargos de Divergência no Agravo em Recurso Especial n. 701.404/SC, 746.775/

PR e 831.326/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, relator para acórdão Ministro

Luis Felipe Salomão, julgados em 19/9/2018, DJe de 30/11/2018, pacificou a orientação

de  que  a  decisão  que  inadmite  o  recurso  especial  não  é  composta  por  capítulos

autônomos, devendo ser impugnada em sua integralidade.

Destarte, de rigor a aplicação do art. 932, III, do Código de Processo Civil – CPC

e da Súmula n. 182 do STJ, segundo os quais é inviável o agravo que deixa de atacar

especificamente todos os fundamentos da decisão agravada. Com igual orientação:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA
N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão
monocrática da Presidência desta Corte, que não conheceu
do agravo em recurso especial, sob a justificativa de que a
defesa não impugnou todos os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade, aplicando-se a Súmula n. 182 do STJ.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a
defesa impugnou adequadamente todos os fundamentos da
decisão de inadmissibilidade do recurso especial.

III. Razões de decidir

3.  A  defesa  não  impugnou  de  forma  específica  e
concreta o fundamento da decisão de inadmissibilidade do
recurso especial consistente no óbice da Súmula n. 83 do
STJ,  relativamente  à  tese  de  abrandamento  do  regime
prisional.  Cingiu-se  a  impugnar  a  aplicação  do  óbice  da
Súmula  n.  83  do  STJ  quanto  à  tese  da  aplicação  do
princípio da insignificância.

4. A decisão que inadmite o recurso especial na
origem  não  é  cindível  em  capítulos  autônomos  e,
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portanto, deve ser impugnada em sua integralidade, o
que não foi feito na hipótese.

5.  A  ausência  de  impugnação  específica,
concreta  e  integral  de  todos  os  fundamentos  da
decisão agravada impede o conhecimento do agravo,
conforme a Súmula n. 182 do STJ.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 1. A impugnação da decisão de
inadmissibilidade de recurso especial deve ser específica,
concreta e integral. 2. A ausência de impugnação adequada
de todos os óbices aplicados na decisão agravada impede
o conhecimento do agravo, conforme a Súmula n. 182 do
STJ.

(AgRg  no  AREsp  n.  2.790.756/TO,  de  minha
relatoria,  Quinta  Turma,  julgado  em  4/2/2025, DJEN  de
11/2/2025.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA
DESTA  CORTE.  PROCESSO  PENAL.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA
DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  182/STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  A  parte  agravante  deixou  de  impugnar
especificamente:  Súmula  83/STJ (reincidência  e  regime
inicial mais gravoso para o cumprimento da pena) e Súmula
83/STJ (art.  33,  §  4º,  da  Lei  n.  11.43/2006 -  tráfico
privilegiado  e  quantidade  de  drogas).  A  mera  citação  do
enunciado  no  decorrer  da  petição,  sem  demonstrar  a
superação do óbice e da súmula apontada, não viabiliza o
prosseguimento do recurso especial.

2. Conforme já assentado pela Corte Especial do
STJ,  a  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso
especial não é formada por capítulos autônomos, mas
por  um  único  dispositivo,  o  que  exige  que  a  parte
agravante impugne todos os fundamentos da decisão
que, na origem, não admitiu o recurso especial.

3.  Em  atenção  ao  princípio  da  dialeticidade
recursal,  a  impugnação  deve  ser  realizada  de  forma
efetiva,  concreta  e  pormenorizada,  não  sendo
suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito
da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia,
da Súmula n. 182 do STJ.

4. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no AREsp n.  2.547.981/SC,  relator  Ministro
Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em
4/2/2025, DJEN de 10/2/2025.)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0000369-6 AREsp 3.141.919 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07391347520248070003  7391347520248070003

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PEDRO HENRIQUE DA LUZ 
ADVOGADO : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 
ADVOGADA : THAYANE GONÇALVES DE SOUZA  - DF065766
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO HENRIQUE DA LUZ 
ADVOGADO : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 
ADVOGADA : THAYANE GONÇALVES DE SOUZA  - DF065766
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares 

da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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